
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.815 - MG (2016/0311016-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIEGO LOPES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade 
concreta do delito, evidenciadas pela apreensão de 151g (cento e 
cinquenta e um gramas) de maconha e em razão da propensão do agente 
à contumácia delitiva, uma vez que encontrava-se em gozo de liberdade 
provisória concedida em outro processo que responde pela prática do 
crime de tráfico de drogas, voltando a incidir na prática delitiva pelo 
cometimento de crime da mesma espécie.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.815 - MG (2016/0311016-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : DIEGO LOPES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por DIEGO LOPES GONÇALVES contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.16.058847-1/000.

O recorrente foi preso em flagrante, em 1º/8/2016, pela suposta prática do 

delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de entorpecentes). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PROVA DA MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
- NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PUBLICA - APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 
INADEQUAÇÃO - CONCESSÃO DO WRIT POR PRESUNÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E 
PRISÃO PROCESSUAL - COMPATIBILIDADE ? CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 1. A decisão 
que converteu a prisão em flagrante em custódia preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada, ancorando-se nos ditames do art. 93. inc. IX, 
da Constituição Federal, e dos arts. 310, 312 e 313, todos do Código de 
Processo Penal. 2. A presença nos autos de prova da materialidade e 
indícios suficientes da autoria do delito imputado ao Paciente apontam 
para a necessidade de manutenção da custódia cautelar, especialmente 
para garantir a ordem pública, nos termos do estatuído no art. 312 do 
Código de Processo Penal. 3. A prisão preventiva se justifica pela 
presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penai, além 
da aplicação do art. 313, inc. I, do mesmo Diploma Legal, já que o delito 
de tráfico de drogas é doloso e punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro (04) anos. 4. As medidas cautelares diversas 
da prisão preventiva revelam-se inadequadas e insuficientes para 
resguardar a ordem pública, em face das circunstâncias do caso, da 
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gravidade do crime e do risco de reiteração delitiva. 5. É impossível fazer 
ilações sobre a perspectiva de pena in concreto, uma vez que a fixação 
desta, assim como do regime prisional, decorre da ponderação dos 
elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal e, além 
disto, trata-se de questão que dependerá da análise completa das 
circunstâncias judi ciais previstas no art 59 do Código Penal, no momento 
de prolação da Sentença, sendo, portanto, inviável a concessão de 
Habeas Corpus por presunção. 6. A prisão processual não é incompatível 
com a presunção de inocência e nem impõe ao Paciente uma pena 
antecipada, porque não deriva do reconhecimento da culpabilidade, mas. 
sim, de sua periculosidade, seja para a garantia da ordem pública, seja 
para a futura aplicação da lei penal, razão pela qual não se bá de cogitar 
em violação ao mencionado principio constitucional. 7. A existência de 
condições pessoais favoráveis, por si só, não é fator suficiente para 
autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais condições 
devem ser analisadas diante do contexto dos autos (fl. 66).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos nos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal – CPP. 

Aponta que a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada, 

uma vez que pautada exclusivamente na gravidade abstrata do delito.

Argumenta que a segregação cautelar mostra-se desproporcional à luz 

das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e n. 440 do Superior Tribunal 

de Justiça, porquanto o regime inicial decorrente de eventual condenação será diverso 

do fechado.

Assevera, ainda, a suficiência, no caso concreto, das medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do CPP, considerando os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade das medidas cautelares.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva com expedição de 

alvará de soltura em favor do recorrente, para que possa aguardar em liberdade o 

trânsito em julgado de eventual sentença condenatória. 

Sem contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte (fl. 100).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 106/108).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso 

(117/121).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.815 - MG (2016/0311016-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

cautelar do recorrente e, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão.

O Juízo de primeiro grau, ao analisar o auto de prisão em flagrante, 

converteu este em prisão preventiva sob a seguinte fundamentação:

[...]
Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de DIEGO 

LOPES GONÇALVES preso em 08/01/2016, como incurso nas sanções 
do art. 33, caput, da Lei 11343/06.

Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo 
as disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, 
analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o 
relaxamento ou para a concessão de liberdade provisória. No caso em 
tela, mesmo diante da primariedade do autuado. Já responde a ação 
penal pelo mesmo delito que ora lhe é imputado, tendo, inclusive, 
sido beneficiado com alvará de soltura expedido em 30/01/2015.

Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são graves 
e dão conta de sua periculosidade, tendo o Autuado sido flagrado na 
prática delituosa do tráfico de drogas, após denúncia anônima, sendo 
encontrados, em seu poder, 02 cigarros artesanais e a quantia de R$2,00, 
sendo mesmo certo que, em sua residência foram apreendidas, no 
guarda roupa, 02 buchas de maconha, nos fundos do imóvel, 01 
porção prensada de maconha, em veículo estacionado na garagem 
da residência, 01 balança de precisão e 01 bucha de maconha, 
totalizando 151g de toda a substância apreendida. 

[...] (fls. 25/26).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, que 

reiterou os fundamentos do decreto, com transcrição de trechos da decisão de primeiro 

grau, e destacou, verbis:

[...]
Segundo se apurou, Policiais Militares receberam denúncia 

anônima relatando que um indivíduo praticava tráfico de drogas, razão 
pela qual se deslocaram ao local indicado e, de posse das características 
físicas do suspeito, abordaram o Paciente Diego Lopes Gonçalves, 
encontrando em seu poder um (01) cigarro artesanal de maconha e a 
quantia de dois reais (R$ 2,00).

Os agentes públicos se deslocaram à residência do 
Paciente, sendo a entrada franqueada por sua genitora, que acompanhou 
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as buscas no imóvel, oportunidade em que os policiais localizaram três 
(03) 'buchas' e uma (01) porção prensada da substância vulgarmente 
conhecida como 'maconha', bem como uma (01) balança de 
precisão.

Constata-se que os entorpecentes apreendidos 
totalizam cento e cinquenta e um gramas (151 g), conforme se 
denota do Laudo de Constatação Preliminar acostado às f. 14.

[...]
Ressalte-se que, como se infere da Certidão de 

Antecedentes Criminais de f. 35/36, o Paciente responde a outra 
Ação Penal pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06 (autos n° 3102333-79.2014.8.13.0024) sendo que se 
encontrava em gozo de liberdade provisória concedida em 30 de 
janeiro de 2015 (FAC às f. 37/41), o que revela o risco concreto de 
reiteração delitiva que sua soltura ocasionaria.

[...] 
Em virtude dos motivos acima explanados, da gravidade do 

crime e do risco de reiteração delitiva, entende-se que são inaplicáveis, ao 
presente caso, quaisquer das medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, uma vez que estas se mostram inadequadas 
e insuficientes para resguardar a ordem pública, nos termos do 
preconizado no art. 312 do CPP, sendo, pois, imperiosa a manutenção da 
segregação provisória do Paciente.

[...] (fls. 73, 75 e 77).
 

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos 

dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade concreta do delito, evidenciadas 

pela apreensão de 151g (cento e cinquenta e um gramas) de maconha e em razão da 

propensão do agente à contumácia delitiva em crimes dessa espécie, uma vez que 

encontrava-se em gozo de liberdade provisória concedida em 30 de janeiro de 2015, 

voltando a incidir na prática delitiva pelo cometimento de crime da mesma espécie.
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
ACUSADO. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

[...]
4. No presente caso, a prisão preventiva está 

devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão 
da periculosidade do agente, evidenciada pela expressiva quantidade 
de droga apreendida (72 eppendorfs de cocaína) e por dados da vida 
pregressa do paciente, notadamente pelo fato de possuir anotações 
criminais por tráfico e roubo majorado. Assim, fica evidenciado ser a 
prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na prática 
de crimes e garantir a ordem pública.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 349.730/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
08/06/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RESISTÊNCIA. 
CONFISSÃO SOB TORTURA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]
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III - No caso, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada o risco concreto de a recorrente 
incorrer novamente na criminalidade, circunstância apta a justificar a 
imposição da segregação cautelar em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva (precedentes do STF e STJ).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido (RHC 69.783/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 08/06/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - Na hipótese, a prisão preventiva para a garantia da 

ordem pública está devidamente fundamentada em elementos 
concretos extraídos dos autos, notadamente na quantidade e 
nocividade da droga apreendida - trinta e nove porções de cocaína - 
a evidenciar a habitualidade da prática do tráfico e o risco de 
reiteração delitiva.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Habeas Corpus não conhecido (HC 345.464/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 07/06/2016).

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  
ILÍCITO  TRANSNACIONAL  DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  QUANTIDADE  DE  DROGA. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
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AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
RECORRENTE. RECURSO DESPROVIDO.

Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese dos autos, presentes elementos concretos 
a justificar a imposição   da  segregação  antecipada.  As  instâncias  
ordinárias, soberanas  na análise dos fatos, demonstraram, com 
base em elementos concretos,  a  periculosidade do recorrente, 
evidenciada a partir da expressiva quantidade de droga apreendida - 
cerca de 3 quilogramas e 750  gramas  de  cocaína  -  e  da  
circunstância de o flagrante ter ocorrido quando o acusado iria 
embarcar-se em voo internacional.

Sublinhou-se,  ainda,  que  o  agente  possui no seu histórico 
penal acusação por delito idêntico.

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada  na necessidade de garantir a ordem pública 
e de evitar a reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade.

Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 68.714/SP, 
de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 06/05/2016).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,  evidenciada  na  reiteração  delitiva  
do paciente e na quantidade  e  natureza  da  droga apreendida, 
tratando-se de 99g de cocaína, não há que se falar em ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado (HC 351.155/CE, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 20/05/2016).

Nesse contexto, justificada a necessidade da prisão preventiva para 

garantia da ordem pública, verifica-se a inaplicabilidade de quaisquer medidas 

cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 

delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0311016-9 RHC    78.815 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05884713920168130000  10000160588471000  10000160588471001  
10199301920168130024  5884713920168130000

EM MESA JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO LOPES GONÇALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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